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“O sujeito se constitui e é produzido enquanto
função,  assumindo  uma  posição-sujeito  a
partir  de  saberes,  de  redes  de  poder  e  de
mecanismos em que toma a si mesmo como
objeto  de  constituição,  que  implica  em  um
desempenho prático, que constitui a utilidade
do sujeito,  uma função que caracteriza uma
possibilidade de ser do sujeito”.

(Michel Foucault, 2001)
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RESUMO

TUTORIA NO CURSO DE PEDAGOGIA A DISTÂNCIA: CONSTRUÇÃO DE
SENTIDOS E SABERES SOBRE A AÇÃO PEDAGÓGICA

AUTORA: Marília Rodrigues Lopes Heman

ORIENTADORA: Andréa Forgiarini Cecchin
COORIENTADORA: Vanessa dos Santos Nogueira

Esta  pesquisa  trata-se  da  monografia  de  conclusão  do  Curso  de  Especialização  em  Gestão
Educacional, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional
da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), e tem como temática central o protagonismo dos
tutores  nas  ações  pedagógicas  do  Curso  de  Pedagogia  da  Universidade  Aberta  do  Brasil
(UAB/UFSM). Considerando o balizamento das políticas públicas para esta modalidade, o estudo
analisa se o trabalho desenvolvido pelos tutores do Curso de Pedagogia UAB/UFSM qualifica sua
ação pedagógica e a produção de novos saberes. Além disto, procura articular o campo de saberes,
os processos formativos e a consolidação do exercício da tutoria através da escuta dos sujeitos e do
estudo da legislação vigente.  Abrange tutores a distância vinculados ao curso no ano de 2017 e
possui  as  seguintes  questões  de  pesquisa:  O  trabalho  dos  tutores  do  Curso  de  Pedagogia
UAB/UFSM, a partir do balizamento das políticas públicas para a modalidade a distância, qualifica a
ação  pedagógica  e  a  produção  de  novos  saberes?  Como  as  políticas  públicas  de  Educação  a
Distância no país regulamentam a atuação do tutor, no âmbito da UAB? De que forma os sujeitos
envolvidos avaliam limites e possibilidades em sua atuação como tutores do Curso de Pedagogia
UAB/UFSM?  Que  proposições  podem  ser  feitas,  a  partir  deste  estudo,  para  qualificar  a  ação
pedagógica dos tutores a distância?  Optou-se por um estudo de abordagem qualitativa (MINAYO,
2004;  REZENDE,  1994),  realizado  a  partir  de  pesquisa  bibliográfica  e  documental.  Os  dados
emergiram  dos  relatórios  apresentados  pelos  tutores  em  exercício  no  Curso  de  Pedagogia
UAB/UFSM, no primeiro semestre de 2017. Para subsidiar a análise dos dados, utilizou-se o suporte
teórico de autores tais como Veiga (2004), Santos (2017), Nogueira (2016), Petters (2004), Mill (2012)
e Behar (2009), além da legislação educacional que trata sobre a temática.  A partir da análise e
discussão dos dados podemos inferir que o conceito de docência implica os saberes e as estratégias
da modalidade a distância no sistema educacional, de forma a operar na ordenação da formação que
atravessa os sujeitos e têm como efeito tais processos de subjetivação, alicerçados num “modo de
ser”: a ação pedagógica.  A partir da análise e discussão dos dados foram apresentadas sugestões
que possam qualificar a ação pedagógica dos tutores a distância favorecendo, assim, a produção de
novos sentidos e saberes.

Palavras-chave: Educação a Distância. Curso de Pedagogia. Tutoria. Ação Pedagógica.
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ABSTRACT

TUTORING IN THE PEDAGOGY’S DISTANCE EDUCATION COURSE:
CONSTRUCTION OF SENSES AND KNOWLEDGE ABOUT PEDAGOGICAL

ACTION

AUTHOR: Marília Rodrigues Lopes Heman

ADVISOR: Andréa Forgiarini Cecchin
COADVISOR: Vanessa dos Santos Nogueira

This research is the monograph of the Specialization Course in Educational Management, linked to
the Post-Graduate Program in Public Policies and Educational Management of the Federal University
of  Santa  Maria  (UFSM),  and  its  main  theme is  the  role  of  tutors  in  pedagogical  actions  of  the
Pedagogy Course of the Open University of Brazil (UAB / UFSM). Considering the beaconing of public
policies for this modality, the study analyzes if  the work developed by tutors of  the UAB /  UFSM
Pedagogy Course qualifies its pedagogical action and the production of new knowledge. In addition, it
seeks  to  articulate  the  field  of  knowledge,  the  formative  processes  and  the  consolidation  of  the
exercise of the tutoring through the listening of the subjects and the study of the current legislation. It
covers distance tutors linked to the course in the year 2017 and has the following research questions:
The work of  the tutors of  the UAB /  UFSM Pedagogy Course,  based on the beaconing of  public
policies for the distance modality, qualifies the pedagogical action and production of new knowledge?
How do the public policies of Distance Education in the country regulate the performance of the tutor,
within the UAB? In what way do the subjects involved evaluate limits and possibilities in their role as
tutors of the UAB / UFSM Pedagogy Course? What propositions can be made, from this study, to
qualify the pedagogical action of tutors from a distance? A qualitative study was chosen (MINAYO,
2004; REZENDE, 1994), based on bibliographical and documentary research. The data emerged from
the reports presented by tutors in the UAB / UFSM Pedagogy Course in the first semester of 2017. To
support the analysis of the data, we used the theoretical support of authors such as Veiga (2004),
Santos (2017), Nogueira (2016), Petters (2004), Mill (2012) and Behar (2009), besides the educational
legislation that deals with the theme. From the analysis and discussion of the data we can infer that
the  concept  of  teaching  implies  the  knowledge  and  strategies  of  the  distance  modality  in  the
educational system, so as to operate in the ordering of the training that crosses the subjects and have
as effect such processes of subjectivation, based on a "way of being": the pedagogical action. From
the analysis and discussion of the data, suggestions were presented that could qualify the pedagogical
action of the distance tutors thus favoring the production of new senses and knowledge.

Keywords: Distance Education. Pedagogy Course. Tutoring. Pedagogical Action.
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1 INTRODUÇÃO

Ao discutirmos sobre a Educação Superior  o  primeiro pensamento é o da

escola/universidade e, consequentemente, a naturalização da modalidade presencial

e do lugar que esta ocupa como essencial, central e/ou ideal, na constituição dos

sujeitos que por ela são formados. Na presente pesquisa buscamos, a partir das

bases  legais  estabelecidas  para  a  Educação  a  Distância  no  Brasil  (EAD),

compreender  de  que  forma  o  trabalho  dos  tutores  do  Curso  de  Pedagogia

UAB/UFSM pode qualificar a ação pedagógica e a produção de novos saberes nesta

modalidade.

A opção pelo tema deu-se a partir de nossa inserção na tutoria no Curso de

Pedagogia UAB/UFSM e também pela participação em discussões estabelecidas

pelo Grupo de Pesquisa INTERFACE – Educação, Tecnologias e Sociedade1,  da

UFSM.  A partir daí, fomos levados a problematizar a modalidade a distância dada

muitas  vezes  como  aceitável  e  tecnicamente  útil  no  ponto  de  vista  do

desenvolvimento social, econômico e de mercado.

Procuramos também,  não  perder  de  vista  a  rede  de  saberes  e  de  poder

dinamizados  pela  política  educacional,  pelos  discursos  políticos,  pelas  ações

pedagógicas em vigência e pelo modo de dizer contemporâneo sobre a Educação a

Distância, que tem operado a administração de estratégias que a regulam, não para

apresentar uma verdade modesta sobre o estudo, mas para potencializar algo que

não pode ser fixo ou estável: o saber.

Assim, a construção desta monografia apresenta insatisfações com as pautas

simplistas acerca da Educação a Distância, com aquilo que já se sabe de modo

raso, ou com aquilo que se imagina pelo viés das convicções levianas que lemos em

algumas produções, ou ouvimos e presenciamos burburinhos de comentários em

situações de trocas acadêmicas.

Em nosso percurso profissional no Curso de Pedagogia UAB/UFSM surgiram

processos  de  estranhamento  sobre  situações  diversas  como  as  pedagógicas:  o

organograma do curso, a fidelização dos alunos, os modelos avaliativos, o perfil dos

profissionais,  a  ementa  das  disciplinas,  mas,  sobretudo,  sobre  nossas  práticas,

aquelas  que  possibilitaram que  a  proposta  de  investigação  fosse  em  busca  do

esclarecimento  de  nossas  próprias  inquietações  e  novos  relances,  ou  seja,  que

1Mais informações em: www.ufsm.br/interface.

http://www.ufsm.br/interface
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proporcionaram capturadas pelas quais exercitamos o pensar e o dar sentido às

experiências.

Assim,  no  intuito  de  melhor  apresentar  a  temática  de  pesquisa  que  nos

propusemos a desenvolver – o protagonismo dos tutores nas ações pedagógicas do

Curso  de  Pedagogia  da  Universidade  Aberta  do  Brasil  –,  organizamos  esta

monografia  em quatro  capítulos principais,  os  quais apresentam subitens para a

facilitação da leitura e organização dos momentos estudados. 

No capítulo intitulado “Desenho da Pesquisa”, apresentamos os objetivos do

estudo, bem como as questões norteadoras e os procedimentos metodológicos que

auxiliaram no desenvolvimento da investigação.

Na seção intitulada “O cenário da pesquisa”,  apresentamos os sujeitos da

investigação,  não  esquecendo  de  situar  a  trajetória  do  Curso  de  Pedagogia

UAB/UFSM no contexto da modalidade a distância ofertada na Universidade Federal

de Santa Maria.

O capítulo “Percurso Teórico” versa sobre: as políticas públicas de Educação

a Distância no cenário educacional brasileiro; a Universidade Aberta do Brasil como

política de formação de professores; o papel dos tutores a partir da normativa da

UAB e a ação pedagógica na Educação a Distância.

No  capítulo  “Do  Corpus  às  Análises”,  realizamos  a  discussão  dos  dados

procurando dar conta de responder a problemática estabelecida pelo estudo no que

tange a ação pedagógica do tutor a distância no Curso de Pedagogia UAB/UFSM.
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2 DESENHO DA PESQUISA

As  práticas  educacionais  têm  sido  orientadas  e  qualificadas  pela  política

educacional,  pela  legislação,  pelo  sistema,  pelas  instituições  e  pelas  ações

pedagógicas, refletindo impactos, desafios e fragilidades nos modos de atuação dos

sistemas educacionais, sejam eles na modalidade presencial ou a distância.

Como  efeito  dos  discursos  dos  profissionais  envolvidos,  as  práticas

educacionais têm sido qualificadas pela política educacional, bem como os modos

de atuação dos sistemas e instituições educacionais. Mais que isso, tem acionado a

constituição objetiva da escola/universidade e das subjetividades docentes.

Com  isso,  o  trabalho  partiu  das  seguintes  questões  que  norteiam  a

problemática de pesquisa: 

● O  trabalho  dos  tutores  do  Curso  de  Pedagogia  UAB/UFSM,  a  partir  do

balizamento das políticas públicas para a EAD, qualifica a ação pedagógica e

a produção de novos saberes? 

Para desenvolver a pesquisa, desdobramos essa problemática nas seguintes

questões: 

● Como as políticas públicas de Educação a Distância no país regulamentam a

atuação do tutor, no âmbito da UAB? 
● De que forma os sujeitos envolvidos avaliam limites e possibilidades em sua

atuação como tutores do Curso de Pedagogia UAB/UFSM? 
● Que proposições podem ser feitas, a partir  deste estudo, para qualificar a

ação pedagógica dos tutores a distância?

O objetivo geral do estudo em pauta foi analisar se o trabalho desenvolvido

pelos tutores do Curso de Pedagogia UAB/UFSM qualifica a ação pedagógica e

produz novos saberes, considerando o balizamento das políticas públicas para

esta modalidade. 

Como objetivos específicos, propusemos: 

● Identificar como as políticas públicas de Educação a Distância, no âmbito da

UAB, regulamentam o trabalho do tutor. 
● Investigar  como  os  tutores  avaliam os  limites  e  as  possibilidades  de  sua

atuação no Curso de Pedagogia UAB/UFSM. 
● Apresentar sugestões que possam qualificar a ação pedagógica dos tutores a

distância favorecendo, assim, a produção de novos sentidos e saberes.
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Assim,  neste trabalho  optamos por  uma pesquisa  de  natureza  qualitativa,

desenvolvida  a  partir  do  levantamento  de  dados  que  tem  adjetivado  o

comportamento,  as  ações  e  as  atuações  dos  tutores  a  distância  do  Curso  de

Pedagogia UAB/UFSM. No ponto de vista de Minayo (2004), este tipo de pesquisa

procura dar conta de uma realidade que não pode ser quantificada, que investiga

fenômenos de ordem social que não se traduzem numericamente. Complementando

esta ideia, Rezende (1994) traz que:

Na pesquisa qualitativa, o social é visto como um mundo de significados
passível de investigação e a linguagem dos atores sociais e suas práticas,
as matérias primas dessa abordagem. É o nível dos significados, motivos,
aspirações,  atitudes,  crenças e valores, que se expressa pela linguagem
comum e na vida cotidiana, o objeto da abordagem qualitativa.

Além da pesquisa dos documentos que balizam a organização da modalidade

a distância, realizamos uma revisão bibliográfica referente as principais produções

acadêmicas que versam sobre a EAD no Brasil,  a partir  de autores como Veiga

(2004), Santos (2017), Nogueira (2016), Petters (2004), Mill (2012) e Behar (2009).

Ao  diferenciar  a  pesquisa  documental  da  bibliográfica,  Figueiredo  (2007)

argumenta que:

Tanto  a  pesquisa  documental  quanto  a  pesquisa  bibliográfica  têm  o
documento como objeto de investigação, onde é utilizado como fonte de
informações, indicações e esclarecimentos que trazem seu conteúdo para
elucidar determinadas questões e servir de prova para outras, de acordo
com o interesse do pesquisador. 

Assim,  a  pesquisa  documental  envolveu  tanto  o  estudo  da  legislação

referente às políticas educacionais para a modalidade a distância (Leis, Decretos,

Resoluções), quanto a análise dos relatórios semestrais apresentados pelos tutores

a distância do Curso de Pedagogia UAB/UFSM.

No primeiro semestre de 2017, foram apresentados à coordenação do curso,

43 relatórios de tutores a distância. Para delimitar o universo de coleta deste estudo,

selecionamos apenas 15 destes documentos. O critério utilizado para esta seleção

foi a escolha dos relatórios em que os tutores responderam a todas as questões

propostas.  Para  delimitar,  ainda  mais,  filtramos  seis  relatórios  levando  em

consideração a diversidade de respostas que poderiam favorecer esta pesquisa. 
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Os relatórios, conforme Anexo A, são propostos semestralmente, organizados

pela  coordenação  do  curso  a  partir  de  questões  semiestruturadas.  Para  nossa

investigação, optamos por manter estas perguntas e partir delas para possibilitar a

análise  da  escuta  dos  sujeitos.  Neste  sentido,  esses  documentos  foram  nossa

principal fonte de informações acerca dos sujeitos e partiram do individual para o

coletivo através da análise de experiências.

Os  referidos relatórios  contêm os  dados  de identificação dos tutores,  dos

polos  em  que  estes  atuam,  das  disciplinas  que  ministram e  três  questões  que

indagam sobre  as  atividades  desenvolvidas,  as  dificuldades/dúvidas  encontradas

para  exercer  a  tutoria  e,  as  sugestões  para  a  coordenação.  Esse  modelo  de

pesquisa, segundo Colognese e Mélo (1998), é caracterizado pela formulação da

maioria das perguntas previstas com antecedência e provisoriamente determinadas.

A análise  dos  relatórios  através  do  discurso  produzido  pelos  sujeitos  ao

descrever  suas  vivências/atividades  enquanto  tutores  do  Curso  de  Pedagogia

UAB/UFSM, foi realizada a partir da metodologia proposta por Moraes (2003), da

Análise Textual Discursiva (ATD). A mesma tem a finalidade de

[...] aprofundar a compreensão dos fenômenos que investiga a partir de uma
análise rigorosa e criteriosa desse tipo de informação, isto é, não pretende
testar  hipóteses para comprová-las ou refutá-las ao final  da pesquisa;  a
intenção é a compreensão. 

Conforme  esse  autor,  a  ATD  é  organizada  em  quatro  etapas  e  busca,

inicialmente, à desmontagem dos textos e seu exame nos mínimos detalhes. Na

sequência,  desenvolve-se  o  estabelecimento  de  relações  entre  cada  unidade,

procurando-se a identidade entre elas, para, logo após, captar o que emerge da

totalidade do texto, em direção a uma nova compreensão desse todo. Por  fim,  o

processo de pesquisa, nesta metodologia de análise, é auto organizado, exigindo do

pesquisador  uma  imersão  e  a  completa  impregnação  nas  informações  do  texto

analisado,  sendo  esta  rigorosidade  uma  necessidade  para  que  o  novo  tenha

condições de ficar evidente.

Nesta perspectiva, a análise dos dados mapeou a realidade investigada nas

produções científicas a fim de acompanhar os processos de produção e possibilitar o

acompanhamento  de  movimentos  e  intensidades  dos  sujeitos  que  compõem  a

complexa produção de conhecimento docente em Educação.
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3 CENÁRIO DA PESQUISA 

O processo investigativo e de caracterização vai do contexto da Educação a

Distância aos caminhos percorridos pela modalidade na UFSM, e a trajetória  do

Curso de Pedagogia UAB/UFSM, bem como os sujeitos da investigação, versados

nas sessões a seguir.

3.1 CAMINHOS  PERCORRIDOS  PELA  MODALIDADE  A  DISTÂNCIA  NA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

A Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) está sediada na cidade de

Santa Maria,  Estado do Rio Grande do Sul,  estando credenciada para atuar em

Educação a Distância através do Parecer MEC/CEN nº. 4.2082, de 17 de dezembro

de 2004. Seu primeiro curso a ser ofertado nesta modalidade foi  o de Educação

Especial, no ano de 2005, estando lotado no Centro de Educação (CE).

Atualmente, os processos seletivos para ingresso nos cursos de graduação e

pós-graduação  UAB/UFSM são  realizados  através  de Editais  Públicos,  sendo  os

Cursos de Graduação pela Comissão Permanente do Vestibular (COPERVES) e os

Cursos  de  Pós-Graduação pela  Pró-Reitoria  de  Pós-Graduação  e  Pesquisa

(PRPGP), ofertando em EAD:

GRADUAÇÃO: 

● Administração Pública
● Educação Especial
● Formação de Professores para a Educação Profissional
● Licenciatura em Física
● Licenciatura em Geografia
● Letras – Espanhol e Literaturas
● Letras - Português e Literaturas
● Licenciatura em Sociologia
● Pedagogia
● Tecnólogo em Agricultura Familiar e Sustentabilidade
● Licenciatura em Computação
● Licenciatura em Educação do Campo
● Ciências da Religião

2Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php.

https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/330-ciencias-da-religiao
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/325-educacao-do-campo
https://nte.ufsm.br/home/2-uncategorised/323-licenciatura-de-computacao
https://nte.ufsm.br/home/2-uncategorised/38-tecnologo-em-agricultura-familiar-e-sustentabilidade
https://nte.ufsm.br/home/2-uncategorised/36-pedagogia
https://nte.ufsm.br/home/2-uncategorised/37-licenciatura-em-sociologia
https://nte.ufsm.br/home/2-uncategorised/35-letras-portugues-e-literaturas
https://nte.ufsm.br/home/2-uncategorised/34-letras-espanhol-literaturas
https://nte.ufsm.br/home/2-uncategorised/33-licenciatura-em-geografia
https://nte.ufsm.br/home/2-uncategorised/32-licenciatura-em-fisica
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/31-formacao-de-professores-para-educacao-profissional
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/30-educacao-especial
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/29-administracao-publica
http://portal.mec.gov.br/index.php
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PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU

● Educação Ambiental
● Eficiência Energética
● Educação Física Infantil e Anos Iniciais
● Ensino de Filosofia no Ensino Médio
● Ensino de Matemática no Ensino Médio
● Ensino de Sociologia no Ensino Médio
● Gestão de Organização Pública em Saúde
● Gestão Educacional
● Gestão em Arquivos
● Gestão Pública
● Gestão Pública Municipal
● Mídias na Educação
● Tecnologias da Informação e da Comunicação aplicadas à Educação

Já no que diz respeito à modalidade presencial, foi a partir da Portaria MEC

nº. 4.059/20043,  alterada pela Portaria MEC nº. 1.134/20164 (BRASIL, 2016), que

além dos  cursos  a  distância,  alguns  cursos  presenciais  ajustaram seus  projetos

pedagógicos  para  ofertar  20%  de  sua  carga  horária  total  nesta  modalidade

(utilizando o Moodle Presencial). 

3.2 TRAJETÓRIA DO CURSO DE PEDAGOGIA UAB/UFSM

O Curso de Pedagogia UAB/UFSM foi criado em 2007 após o credenciamento

para a oferta de Educação a Distância através do Parecer MEC/CEN nº. 4.208, de

17 de dezembro de 2004, envolvendo estudantes, docentes, tutores, coordenadores

de polo, coordenador de curso e coordenador de tutoria.

O curso em análise, até o ano de 2017, se inseriu em um universo de 47

cursos de Pedagogia ofertados pelo Sistema UAB em todo o país. Ao longo de sua

trajetória,  que neste ano de 2018  faz dez anos desde sua criação, o curso vem

buscando sua identidade, já que a diversidade da oferta de habilitações no cenário

nacional foi uma das premissas consideradas pelo Conselho Nacional de Educação

(CNE)  na  definição  das  Diretrizes  Curriculares  para  o  Curso  de  Pedagogia

UAB/UFSM, Resolução CNE/CE nº. 15, de 15 de maio de 2006 (SISUAB, 2017).

3Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php.
4Disponível em: http://www.abmes.org.br/legislacoes/detalhe/1988/portaria-n-1134.
5Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php.

http://portal.mec.gov.br/index.php
http://portal.mec.gov.br/index.php
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/51-tecnologias-da-informacao-e-da-comunicacao-aplicadas-a-educacao
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/50-midias-na-educacao
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/49-gestao-publica-municipal
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/48-gestao-publica
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/47-gestao-em-arquivos
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/46-gestao-educacional
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/45-gestao-de-organizacao-publica-em-saude
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/44-ensino-de-sociologia-no-ensino-medio
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/43-ensino-de-matematica-no-ensino-medio
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/42-ensino-de-filosofia-no-ensino-medio
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/41-educacao-fisica-infantil-e-anos-iniciais
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/40-eficiencia-energetica
https://nte.ufsm.br/home/11-cursos/39-educacao-ambiental
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Conforme o Site do Curso6,  dentre as alterações sofridas, cabe destacar a

última, ocorrida com base no currículo do Curso de Pedagogia UAB/UFSM, com as

Habilitações: a) Magistério para a Pré-Escola e Matérias Pedagógicas do 2º Grau e

b) Magistério para as Séries Iniciais do 1º Grau e Matérias Pedagógicas do 2º Grau,

implantado  em  1984,  com  a  primeira  turma  formada  em  1987,  provocada  pela

discussão constante da área de Educação acerca do perfil e do espaço de atuação

dos pedagogos. Neste espaço, tempo, formou-se um consenso entre professores,

alunos e ex-alunos deste curso de que a proposta curricular vigente necessitava ser

melhorada em função de novas demandas sócio-educacionais.

O atual currículo do Curso de Pedagogia UAB/UFSM foi elaborado a partir da

homologação das Diretrizes Curriculares de abril de 2006, publicadas na forma da

Resolução CNE/CE nº. 1, de 15 de maio de 2006, sendo organizado a partir das

Diretrizes  Curriculares  para  a  Formação de Professores.  Propõe estratégias  que

priorizem a docência como base da formação, relacionando teoria e prática, além de

acreditar no fortalecimento dos vínculos entre as instituições formadoras e o sistema

educacional, suas escolas e seus professores.

O Curso de Pedagogia UAB/UFSM, em seu Projeto Pedagógico de Curso

(PPC),  organizou  a  sua  matriz  curricular  buscando  promover  a  expansão  do

compromisso da UFSM em transcender o seu espaço físico, tendo o compromisso

de formar o pedagogo para atuar na Educação Infantil, nos Anos Iniciais do Ensino

Fundamental e inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA)

(UFSM, 2006).

Conforme os  editais  de  seleção,  as  ofertas  de ingresso  para  o  Curso  de

Pedagogia UAB/UFSM ocorreram em 2008, 2009, 2010, 2012, 2013, 2014, 2016 e

2017.  A primeira turma de formandos foi  no ano de 2011 com 165 pedagogos,

distribuídos em nove polos. Neste mesmo ano, o Curso foi avaliado pelo  Instituto

Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas  Educacionais  Anísio  Teixeira (INEP),  obtendo

conceito máximo7. 

Em 2017,  período  das  investigações  do  estudo  a  partir  dos  relatórios  de

tutoria  2017/1,  o  Curso8 estava  presente  em  dezesseis  polos,  distribuídos  em

diferentes  cidades  do  Rio  Grande  do  Sul,  contando  com,  aproximadamente,  44

6Disponível em: http://w3.ufsm.br/pedagogiaead/.
7Disponível em: http://coral.ufsm.br/midia/?p=20852.

8Informações atualizadas em: http://w3.ufsm.br/pedagogiaead/.

http://w3.ufsm.br/pedagogiaead/
http://coral.ufsm.br/midia/?p=20852
http://w3.ufsm.br/pedagogiaead/
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professores, uma coordenadora de curso e uma de tutoria, 60 tutores a distância e

16 tutores presenciais  por  semestre,  variando conforme o número de disciplinas

ofertadas. Os professores e tutores do referido Curso eram/são, em sua maioria,

especialistas, mestres e doutores. 

Os polos com oferta em andamento estão localizados nas cidades de: Cerro

Largo,  Encantado,  Jacuizinho,  Novo Hamburgo,  Palmeira  das Missões,  Restinga

Sêca, Santana do Livramento, São Francisco de Paula, São Sepé, Sapucaia do Sul,

Seberi, Sobradinho, Tapejara, Tio Hugo, Três de Maio e Três Passos. 

Conforme  informações  da  secretaria  do  Curso,  baseadas  no  Sistema  de

Informações  Educacionais  (SIE),  o  número  total  de  alunos  regularmente

matriculados e egressos em 2017 era de 939. 

O Curso de Pedagogia UAB/UFSM possui um Colegiado composto por oito

professores, um representante dos tutores, um representante dos coordenadores de

polo e dois representantes discentes, que se reúnem na segunda semana do mês.

O  Núcleo  Docente  Estruturante  do  Curso  (NDE)  é  composto  por  cinco

professores doutores e possui um Regimento Interno aprovado na Reunião do NDE

do dia 08 de novembro de 2010. Este grupo de trabalho tem como meta construir,

revisar  e  atualizar  o  Projeto Pedagógico  do Curso,  oferecendo subsídios  para  a

implementação do mesmo, observando a qualidade da formação.
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4 PERCURSO TEÓRICO

Pensar  em Educação nos remete a diversos aspectos teóricos e práticos.

Assim,  a  sustentação  teórica  está  fundamentada  de  modo  a  refletir  sobre  a

Educação no Ensino Superior e a articulação do Ensino, da Pesquisa e da Extensão,

na busca de uma formação articulada com os saberes científicos e a comunidade.

No campo da Educação, conforme Azevedo (2008), as pesquisas se iniciaram

em meados do século XIX. Já a pesquisa em Educação a Distância tem vida mais

recente, surgiu a partir da década de 1970, em países como Inglaterra, Espanha e

Alemanha,  em meio  a  descréditos  e  se  consolidou  durante  a  década  de  1980,

difundindo-se  pelo  mundo  de  maneira  cada  vez  mais  crescente  (MOORE;

KEARSLEY, 2008).

No campo acadêmico, a figura do tutor na EAD aparece ao final do século XV,

no interior  das universidades inglesas de Oxford e Cambridge, com a função de

assessorar  grupos  de  alunos,  de  modo  individualizado,  cuidando  de  seu

comportamento e de seus estudos, sempre sobre a coordenação do professor titular

(SILVA,  2008,  p.  44).  Já  no  Brasil,  o  termo tutor  foi  publicado oficialmente  pelo

Ministério da Educação e regulamentado a partir do Decreto  nº. 5.6229, de 19 de

dezembro de 2005 - Capítulo IV - que regulamenta o Art. 80 da Lei nº. 9.394 10, de 20

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional

(BRASIL, 2005).

4.1 AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO CENÁRIO

EDUCACIONAL BRASILEIRO

A Educação a Distância no Brasil, segundo Maia e Mattar (2007), teve seu

início  em  1904,  sendo  a  primeira  atividade  no  Jornal  do  Brasil  com  a

profissionalização por correspondência para datilógrafo. 

Em 1923 foi criado a Radio Sociedade do Rio de Janeiro e em 1934, a Radio

Escola  Municipal  do  Rio.  Nestes  meios,  eram  desenvolvidos  projetos  onde  os

estudantes recebiam folhetos e esquemas de aulas por correspondência e ouviam

as aulas pela estação de rádio (MAIA; MATTAR, 2007). 

9Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2005/decreto-5622-19-dezembro-2005-
539654-norma-pe.html.
10Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php.

http://portal.mec.gov.br/index.php
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Em 1939  surge,  em São  Paulo,  o  Instituto  Monitor,  precursor  dos  cursos

profissionalizantes por correspondência e em 1941, o Instituto Universal Brasileiro

fundado  por  um  ex-sócio  do  Instituto  Monitor,  também  oferecendo  cursos

profissionalizantes (MAIA; MATTAR, 2007).

Conforme as pesquisas de Moore e Kearsley (2008), muitas outras iniciativas

surgiram após este período, denominado de primeira geração da EAD. 

No início da década de 1960,  tem início a  segunda geração, com cursos

utilizando vídeo aulas (fitas cassetes gravadas) e programas de televisão, o famoso

Telecurso. Já no final da década de 1960, surge a terceira geração,  com aulas ao

vivo via satélite. E o surgimento da quarta geração remete a década de 1980, tendo

como tendência as teleconferências (MAIA; MATTAR, 2007). 

Por fim, a  quinta e atual geração,  surge em 1990 com a metodologia de

aulas  virtuais  via  internet,  sendo  contemplada  pelas  políticas  públicas  para  a

Educação (MOORE; KEARSLEY, 2008).

Algumas iniciativas, conforme Maia e Mattar (2007), foram instituídas a fim de

implementar  cursos  na  modalidade  a  distância  no  Brasil,  sendo  elas:  Projeto

Minerva, em 1970, com os cursos supletivos; Projeto de Pós-Graduação Tutorial a

Distância, em 1979, com formação de docentes; Portaria Ministerial nº. 511, de 27

de  setembro  de  1998,  com  cursos  por  correspondência  para  professores  da

Educação Básica; criação da Coordenadoria Nacional de Educação a Distância, em

1992 e da Secretaria de Educação a Distância, em 1996; Proformação, em 1997,

com o Curso Magistério  na modalidade Normal;  Unirede,  no  final  da década de

1990, buscando Ensino Superior público, gratuito e de qualidade. 

  A Educação a Distância, como modalidade educativa, está regulamentada

no Art. 80 da LDB. A saber:

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de
programas de ensino a  distância,  em todos os níveis  e modalidades de
ensino, e de educação continuada.
§ 1º A Educação a Distância, organizada com abertura e regime especiais,
será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.
§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e
registro de diploma relativos a cursos de Educação a Distância.
§  3º  As  normas  para  produção,  controle  e  avaliação  de  programas  de
Educação a Distância e a autorização para sua implementação, caberão
aos  respectivos  sistemas  de  ensino,  podendo  haver  cooperação  e
integração entre os diferentes sistemas.
§ 4º A Educação a Distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:
I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão
sonora e de sons e imagens e em outros meios de comunicação que sejam
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explorados  mediante  autorização,  concessão  ou  permissão  do  poder
público;
II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;
III  -  reserva  de  tempo  mínimo,  sem  ônus  para  o  Poder  Público,  pelos
concessionários de canais comerciais. 

O Art. 80 da Lei nº. 9.394/96 (LDB) passa a ser regulamentado pelo Decreto

nº.  5.622,  de  19  de  dezembro  de  2005,  que  revoga  o  Decreto  nº.  2.494/9811

(BRASIL,  1998).  O  decreto  descreve  a  mediação  didático-pedagógica  e  os

processos de ensino e aprendizagem através de meios e tecnologias de informação

e comunicação, com estudantes,  tutores e professores desenvolvendo atividades

educativas em lugares ou tempos diversos (BRASIL, 2005).

Esta modalidade tem se tornado cada vez mais presente em Instituições de

Ensino Superior (IES) Públicas e Privadas e é a que mais cresce no Brasil. Segundo

dados do Censo Escolar da Educação Básica do Instituto Nacional de Estudos e

Pesquisas Educacionais Anísio  Teixeira  (INEP),  a  maioria  das matrículas são de

instituições particulares de Educação Superior, sendo um terço das 3,3 milhões de

matrículas no Ensino Superior,  entre os anos de 2003 e 2013.  Ainda segundo o

Censo,  de  49.911  alunos  em  2003,  o  número  cresceu  dez  anos  depois  para

1.153.572,  com  86%  correspondendo  a  instituições  particulares  de  Educação

Superior (BRASIL, 2016).

Pelo  Censo  da  Associação  Brasileira  de  Educação  a  Distância  (ABED)12

realizado em 2016/2017,  o  número  total  de  matriculados já  ultrapassava  de 3,8

milhões de matrículas (ABED, 2017).

Segundo este mesmo Censo da ABED (2017), das instituições que oferecem

cursos  ou  disciplinas  em  EAD,  64%  pertencem  a  instituições  particulares  de

Educação Superior, enquanto 36% das 226 instituições são instituições públicas de

ensino.  Apesar de 67% delas já estarem no mercado de Educação Presencial há

mais de 20 anos, a oferta de cursos a distância é mais recente, com 64% atuando a

menos de 10 anos no segmento.

As Diretrizes e Normas Nacionais para a Oferta de Programas e cursos de

Educação Superior na modalidade Ensino a Distância (EAD), estão estabelecidas

na Resolução nº. 113, de 11 de março de 2016, da Câmara da Educação Superior do

Conselho  Nacional  de  Educação  (CNE).  A referida  Resolução  é  base  para  as

11Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/tvescola/leis/D2494.pdf.
12Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php.
13Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php.

http://portal.mec.gov.br/index.php
http://portal.mec.gov.br/index.php
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políticas e processos de avaliação e de regulação dos cursos e das Instituições de

Educação  Superior  (IES)  no  âmbito  dos  Sistemas  de  Educação,  à  exemplo  da

Universidade Aberta do Brasil (BRASIL, 2016).

4.2 A UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL COMO POLÍTICA DE FORMAÇÃO

DE PROFESSORES

O Sistema Universidade Aberta do Brasil  (UAB) foi  instituído pelo governo

federal, através do Decreto nº. 5.80014, de 08 de junho de 2006, em parceria com

universidades públicas, como a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), e tem

por  objetivo a expansão e a interiorização da Educação Superior  no  Brasil  com

vistas para a criação de cursos a distância de licenciatura e de formação inicial e

continuada de professores para atuarem na Educação Básica:

A  Universidade  Aberta  do  Brasil  (UAB)  é  um  sistema  integrado  por
universidades públicas que oferece cursos de nível superior para camadas
da população que têm dificuldade de acesso à formação universitária, por
meio do uso da metodologia da Educação a Distância. 

Prioritariamente,  os  professores  que  atuam  na  Educação  Básica  da  rede

pública  são  atendidos,  seguidos  dos  dirigentes,  gestores  e  trabalhadores  em

Educação Básica dos estados, municípios e do Distrito Federal (BRASIL, 2017).

Este Sistema foi  criado pelo Ministério  da Educação no ano de 2005,  em

parceria  com a  Associação Nacional  dos Dirigentes das Instituições Federais  de

Ensino Superior no Brasil (ANDIFES) e Empresas Estatais, no âmbito do Fórum das

Estatais pela Educação com foco nas Políticas e a Gestão da Educação Superior.

Apoia pesquisas em metodologias inovadoras de Ensino Superior respaldadas em

tecnologias de informação e comunicação. Além disso, incentiva a colaboração entre

a  União  e  os  entes  federativos  e  estimula  a  criação  de  centros  de  formação

permanentes por meio dos polos de apoio presencial em localidades estratégicas

(BRASIL, 2017). 

O Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) sustenta-se em cinco eixos

fundamentais, a saber: 

● Expansão  pública  da  Educação  Superior,  considerando  os  processos  de

democratização e acesso.

14Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/tvescola/leis/D2494.pdf.
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● Aperfeiçoamento  dos  processos  de  gestão  das  instituições  de  Ensino

Superior,  possibilitando  sua  expansão  em  consonância  com as  propostas

educacionais dos estados e municípios.
● Avaliação da Educação Superior a distância tendo por base os processos de

flexibilização e regulação implantados pelo Ministério da Educação (MEC).
● Estímulo à investigação em Educação Superior a distância no País
● Financiamento  dos  processos  de  implantação,  execução  e  formação  de

recursos humanos em Educação Superior a distância.

Trata-se  de  uma  política  pública  de  articulação  entre  a  Secretaria  de

Educação  a  Distância  (SEED/MEC)  e  a  Diretoria  de  Educação  a  Distância

(DED/CAPES) com vistas à expansão da Educação Superior, no âmbito do Plano de

Desenvolvimento da Educação (PDE), sendo a educação a distância uma das metas

da sua versão atual deste último documento.

A  UAB  apoia  a  formação  de  professores  com  a  oferta  de  vagas  não

presenciais para o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação. Essas

vagas atendem à demanda levantada pela análise das pré-inscrições realizadas na

Plataforma  Freire  -  Plano  Nacional  de  Formação  de  Professores  da  Educação

Básica - pelos professores brasileiros. Além desse apoio, a UAB atende a chamada

demanda social por vagas de nível superior (BRASIL, 2017).

O Sistema UAB propicia a articulação, a interação e a efetivação de iniciativas

que  estimulam  a  parceria  dos  três  níveis  governamentais  (federal,  estadual  e

municipal)  com  as  universidades  públicas  e  demais  organizações  interessadas,

enquanto  viabiliza  mecanismos  alternativos  para  o  fomento,  a  implantação  e  a

execução  de  cursos  de  graduação  e  pós-graduação  de  forma  consorciada.  Ao

plantar  a  semente  da  universidade  pública  de  qualidade  em  locais  distantes  e

isolados,  incentiva  o  desenvolvimento  de  municípios  com  baixos Índices  de

Desenvolvimento Humano (IDH) e Índices de Desenvolvimento da Educação Básica

(IDEB). Desse modo, funciona como um eficaz instrumento para a universalização

do  acesso  ao  Ensino  Superior  e  para  a  requalificação  do  professor  em  outras

disciplinas, fortalecendo a escola no interior do Brasil, minimizando a concentração

de oferta de cursos de graduação nos grandes centros urbanos e evitando o fluxo

migratório para as grandes cidades (BRASIL, 2017).

Ainda, sobre o Sistema UAB, Mallmann (2010) faz uma referência sobre a sua

abrangência e importância para a educação nacional:

http://ideb.inep.gov.br/#_blank
http://www.pnud.org.br/IDH/DH.aspx#_blank
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A criação da UAB se situa dentro de uma política de democratização do
acesso à Educação Superior por meio de projetos de instituições da rede
pública no Brasil. Com a UAB, busca-se ampliar e interiorizar a oferta de
cursos e programas de Educação Superior, por meio da EAD. [...] A criação
da UAB se situa como a principal estratégia para a instalação de um amplo
sistema nacional de Educação Superior a distância capaz de contribuir na
redução das desigualdades na oferta de Ensino Superior.  A estrutura da
UAB contempla os polos de apoio para o desenvolvimento de atividades
pedagógicas  presenciais  com  possibilidade  de  interação  com  tutores  e
professores,  disponibilidade  de  bibliotecas  e  laboratórios  de  informática,
biologia, química e física quando é o caso. 

Até o ano de 2017, a UAB apresentou um universo de aproximadamente 88

instituições  entre  Universidades  Federais,  Universidades  Estaduais  e  Institutos

Federais  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia,  bem  como  557  polos  de  apoio

presencial até 2007, e mais 163 a partir de 2010. Quanto às vagas, mais de 187.154

já foram criadas e ofertadas em território nacional (BRASIL, 2017).

4.3 O PAPEL DOS TUTORES A PARTIR DA NORMATIVA DA UAB

Na  modalidade  a  distância,  compreende-se  por  tutor  o  profissional  que

assume um papel com o objetivo de acompanhar os estudantes em seus esforços

de aprender e se ambientar à característica do curso que está inserido (BRASIL,

2006).

Segundo Martínez (1988), no Brasil, as instituições geralmente atribuem ao

tutor a função orientadora sobre métodos de estudos, e ao docente, a relação de

ensinar-aprender e o uso dos materiais didáticos. Para Tozzi (2001), entretanto, é

possível perceber a concepção implícita do papel do tutor:

Trata-se  de  assessoramento  mais  diretivo,  mais  sistematizado.  Mesmo
tendo como premissa a auto-aprendizagem, a figura do tutor  é colocada
como indispensável para a aprendizagem do estudante; o tutor tem como
função primordial clarear as dúvidas do estudante, garantir compreensão do
conteúdo  trabalhado  e  a  realização  das  atividades  sugeridas,  conforme
orientação do professor especialista. A função do tutor, portanto, é de dar o
feedback sobre a aprendizagem do estudante. 

As  atribuições  desses  profissionais  estão  especificadas  no  Anexo  I  da

Resolução CD/FNDE nº. 2615, de 5 de junho de 2009, modificada pela Resolução nº.

8, de 30 de abril de 2010, que altera os incisos I a V do Art. 9 e do Art. 10, e o item

15Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php.

http://portal.mec.gov.br/index.php
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2.4 do Anexo I da Resolução do FNDE nº. 26/2009. Entre suas principais atribuições,

conforme (BRASIL, 2012), estão:

Mediar a comunicação de conteúdos entre o professor e os cursistas;
Acompanhar as atividades discentes, conforme o cronograma do curso;
Apoiar  o  professor  da  disciplina  no  desenvolvimento  das  atividades
docentes;
Estabelecer  contato  permanente  com  os  alunos  e  mediar  as  atividades
discentes;
Colaborar com a coordenação do curso na avaliação dos estudantes;
Participar  das  atividades  de  capacitação  e  atualização  promovidas  pela
Instituição de Ensino;
Elaborar relatórios mensais de acompanhamento dos alunos e encaminhar
à coordenadoria de tutoria;
Participar  do  processo  de  avaliação  da  disciplina  sob  orientação  do
professor responsável;
Manter regularidade de acesso ao Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA)
e dar retorno às solicitações dos cursistas no prazo máximo de 48 horas;
Apoiar  operacionalmente  a  coordenação  do  curso  nas  atividades
presenciais nos polos, em especial na aplicação de avaliações. 

As investigações a respeito do exercício de tutoria desenvolvido em cursos a

distância,  de maneira geral,  têm demonstrado a importância deste serviço, como

sendo elemento fundamental para o êxito dos cursos e a baixa taxa de evasão nos

programas em que este serviço é mais efetivo.

Assim, Martínez (1988) afirma que necessitamos realizar pesquisas em EAD

com  significância  teórica  se  quisermos,  por  exemplo,  que  os  orientadores

acadêmicos (tutores) atuem não como simples “motivadores” ou “facilitadores” da

aprendizagem, mas como mediadores e educadores.

A  prática  de  ensino,  aqui  compreendida,  tem  colocado  à  modalidade  a

distância o desafio de construir um projeto de Educação, no qual teoria e prática

formem uma unidade. Tem a intenção de resgatar a imagem de um educador (tutor)

que vive o seu tempo com sensibilidade e consciência, que precisa saber lidar com

as  inovações,  ter  flexibilidade  e  ajudar  o  indivíduo  a  refletir  e  a  transcender.

Necessita, ainda, ser um emancipador e transformador do saber, compreendendo a

prática  pedagógica  como  trabalho  humano  e  por  isso,  construída  por  sujeitos

inseridos em um espaço histórico e socialmente localizado (MARTÍNEZ, 1988). 

Nessa perspectiva, torna-se essencial compreender a ação pedagógica como

uma dimensão fundamental na vida humana, capaz de transformar qualitativamente

o meio, tanto em seus aspectos objetivos como subjetivos.
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Para Behar (2009), o conhecimento é concebido como resultado da ação do

sujeito sobre a realidade, estando o aluno na posição de protagonista no processo

da  aprendizagem  construída  de  forma  cooperativa,  numa  relação  comunicativa

renovada e reflexiva com os demais sujeitos. Neste paradigma, a prática pedagógica

considera o processo e as ações mais significativas que o produto deles resultantes.

O tutor, por sua vez, no sistema da UAB, é uma pessoa que assume diversos

papéis,  e  que,  conforme a  normativa  que regulamenta  a  sua função,  tem como

principal objetivo o acompanhamento do estudante em seus esforços de aprender.

Sua contratação se efetiva mediante um termo de compromisso de bolsista, onde

sua remuneração se dá através de uma bolsa de pesquisa, no valor atual de R$

765,00 (setecentos e sessenta e cinco reais) conforme Art. 2º, §§2º e 4º da Lei nº.

8.40516, de 05 de janeiro de 1992, e pelo Art. 26 do Estatuto aprovado pelo Decreto

nº. 7.69217, de 02 de março de 2012 (BRASIL, 2012).

Conforme  o  Ambiente  de  Trabalho  da  Universidade  Aberta  do  Brasil,

acessado  pela  coordenadora  do  Curso  de  Pedagogia  UAB/UFSM,  existe  uma

variação  muito  grande  sobre  a  definição  do  trabalho  do  tutor  nos  projetos

pedagógicos dos cursos: por exemplo, em alguns cursos o tutor presencial ministra

aula, outros a figura do tutor presencial sequer existe (ATUAB, 2017, on-line).

Para Mill (2012), é difícil delinear as atribuições dessa função. Este autor a

delimita  como  mediação  pedagógica  por  entender  que  todos  os  envolvidos  no

processo  são  responsáveis  de  uma  forma  ou  de  outra,  com  graus  maiores  e

menores de mediação. Essa docência tem que ser entendida na medida dos papéis

em que acontece a ação pedagógica, essa mediação direta. 

Mill (2012), ainda considera que os tutores desempenham um papel chave no

processo de ensino-aprendizagem na modalidade a distância,  sinalizando para a

constituição  de  novos  saberes  docentes,  novos  comportamentos  e  novas

racionalidades que estão sendo desenvolvidas a partir da ação destes sujeitos. Tais

ações de tutoria nos levam a delinear um possível modelo de ação pedagógica, visto

que o tutor cumpre um importante papel ao dialogar entre o curso, o professor e a

formação do aluno.

16Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php.
17Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2012/decreto-7692-2-marco-2012-
612509-publicacaooriginal-135440-pe.html.

http://portal.mec.gov.br/index.php
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4.4 A AÇÃO PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Arranjos  e  práticas  parecem  constituir  os  processos  de  ensino  e

aprendizagem  na  modalidade  EAD  quando  se  pensa  no  significado  de  ação

pedagógica. Para isto, pensamos ser necessário estabelecer uma distinção entre os

conceitos teóricos: ação pedagógica e fazer pedagógico.

Os saberes docentes são compostos por várias dimensões e elementos: na

ação,  esses são mobilizados,  articulados e construídos,  num movimento  próprio,

contínuo e dinâmico. Para Franciosi Et. All. (2003), a ação do professor é transitiva e

visa: provocar - colocar o pensamento do grupo em movimento, propor situações e

atividades  de  conhecimento,  provocar  situações  em  que  os  interesses  possam

emergir; dispor objetos/elementos/situações - propor condições para acesso a novos

elementos, possibilitando a elaboração de respostas aos problemas; interagir com o

sujeito - construir e percorrer caminhos, favorecendo a reconstrução das relações

existentes entre o grupo e o objeto de conhecimento.

A prática  docente,  a  partir  da  ação  pedagógica,  parece  nos  remeter  ao

princípio da mediação e passa a ter um movimento de coordenação e, ao mesmo

tempo, de descentralização.

Em relação ao fazer pedagógico, Veiga (2004) define que, nesta perspectiva,

cabe ao professor produzir e orientar as atividades didáticas necessárias para que

os  estudantes  desenvolvam  seu  processo  de  aprendizagem,  por  exemplo:

auxiliando-os a aprender, a sistematizar os processos de produção e assimilação de

conhecimentos, coordenando, problematizando e instaurando o diálogo.

A  prática  docente,  a  partir  do  fazer  pedagógico,  parece  remeter  a  um

processo  mais  mecânico,  mais  linear  e  até  mais  voltado  para  a  modalidade

presencial em função de suas atribuições.

A  ação  pedagógica  no  ensino  a  distância  envolve  mediação.  Assim,  é

necessário  compreender  que  o  docente/tutor  precisa  se  constituir  nessa  nova

realidade, na maioria das vezes a partir da escrita da sua fala, estando fisicamente

longe dos alunos. Essa nova modalidade exige que os sujeitos (professores, tutores,

estudantes)  busquem  outras  maneiras  de  se  relacionar,  as  quais  demandam  a

apropriação  de  uma  modalidade  comunicacional,  emergente  na  cibercultura

(MACIEL, CECHIN, NOGUEIRA, 2012, p. 09).
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De acordo com Maciel, Cechin e Nogueira (2012), com o fazer pedagógico

poderão  surgir  perfis  distintos  entre  professores  e  tutores:  aqueles  que  não

assumem  seu  papel  no  processo  de  aprendizagem,  ou  aqueles  que  assumem

sozinhos, ou então os que desenvolvem uma docência virtual compartilhada. Porém,

o risco nesta perspectiva é de que os docentes, por sua vez, assumam para si o

processo, deixando os tutores à margem da organização da disciplina, das decisões

sobre as atividades, retorno aos estudantes e etc, ou vice-versa.
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5 DO CORPUS ÀS ANÁLISES 

A produção de sentidos e significados da tutoria sobre sua ação pedagógica,

no Curso de Pedagogia UAB/UFSM, identifica os jogos de linguagem que podem ser

entendidos como “práticas, atividades, ações e reações” diante da posição-sujeito-

tutor.

Compreendemos por  posição-sujeito-tutor  o  lugar  em que  o  sujeito  ocupa

para  ser  sujeito  do  que  diz,  o  papel  de  um  sujeito  discursivo.  Pautada  nesta

compreensão, a constituição do corpus deu-se pelo recorte das falas produzidas

pelos  tutores,  sujeitos  da  pesquisa,  através  dos  seus  relatórios  de  tutoria

correspondentes  ao  primeiro  semestre  de  2017,  do  Curso  de  Pedagogia

UAB/UFSM.

A análise elegida foi a Análise Textual Discursiva (ATD), que, segundo Moraes

(2003), pode ser compreendida como um processo auto-organizado de construção

de  compreensão  em  que  novos  entendimentos  emergem  de  uma  sequência

recursiva  de  três  componentes:  desconstrução  do  corpus,  a  unitarização,  o

estabelecimento  de  relações  entre  os  elementos  unitários,  a  categorização  e  o

captar do novo emergente em que a nova compreensão é comunicada e validada.

5.1 A  AÇÃO  PEDAGÓGICA  DO  TUTOR  A  DISTÂNCIA  NO  CURSO  DE

PEDAGOGIA UAB/UFSM

O tutor representa e atua como um profissional responsável por parte das

tarefas referentes a ação pedagógica e/ou ao fazer pedagógico na EAD, no âmbito

da UAB. Esse fazer pedagógico, discutido por Franciosi, Medeiros, Andrade e Colla

(2003),  e Veiga (2004),  nos leva a refletir  sobre a sua atuação e o balizamento

político que nega a este profissional a designação de professor.

Considerando os estudos referentes à docência virtual no Ensino Superior,

também  apresentados  anteriormente,  o  ser  professor  na  EAD  se  inscreve  na

“história  do  tempo  presente”  e  se  apresenta  como  um  desafio.  O  modelo  de

docência como vivenciamos até pouco tempo, remete a uma memória coletiva que

coloca o professor  como o único responsável  pelos processos de aprendizagem

dentro da sala de aula (SANTOS; SANTOS, 2017).
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Hoje,  no  ensino  a  distância,  o  modelo  acima  proposto  se  inverte,

oportunizando aos estudantes a possibilidade de voz,  de “fala”,  de produção de

conhecimento.  Entendemos com isso que existe uma transposição da linguagem

oral  para  a  linguagem  escrita,  e  essa  presença  dos  estudantes,  professores  e

tutores no espaço virtual se diferencia do modelo presencial.

Esse  novo  modelo  de  constituição  da  docência  é  organizado  entre

professores e tutores e considera o processo e as ações mais significativas que o

produto deles resultantes (BEHAR, 2009).

Consideramos pertinente pontuar aqui,  conforme citado anteriormente, que

professores e tutores têm seus fazeres descritos e regulados pela legislação. A partir

da análise destes documentos e do entendimento do conceito de docência, parte

dos fazeres e das ações do tutor são identificados como fazeres e ações docentes.

O tutor, então, surge nesse modelo como alguém que media a proposta do professor

e a aprendizagem dos alunos.

Por entendermos que as ações do tutor também se configuram como ações

que  caracterizam  o  exercício  da  docência  no  Ensino  Superior,  nesta  análise

nomearemos  esse  profissional  como  professor-tutor.  Contudo,  esse  fazer  é

compartilhado  com  o  professor  pesquisador,  que  dito  de  outra  forma,  é  uma

“docência virtual compartilhada” (NOGUEIRA, 2012). Esse modelo de docência é

novo e com características próprias que estamos aprendendo a construir.

O  Moodle,  ambiente  virtual  de  aprendizagem  utilizado  pelo  Curso  de

Pedagogia UAB/UFSM, oferece um grande potencial  pedagógico a ser explorado

pelos professores e professores-tutores. Ainda que as políticas públicas definam e

balizem o currículo e os tempos e espaços de formação, em nosso entendimento, a

administração dos processos formativos é realizada potencialmente pelo professor.

A gestão do conhecimento científico e a valorização dos saberes de todos os

estudantes são planejadas e executadas pelo professor e, no caso da EAD/UAB, por

uma docência virtual compartilhada (NOGUEIRA, 2016) que envolve professores e

professores-tutores nas práticas pedagógicas que caracterizam o trabalho docente.

Podemos perceber o trabalho do professor-tutor, no que se refere ao fazer

docente, nas narrativas a seguir:

………………………………………………………………………………………………………………………
- Procura de materiais que pudessem agregar na disciplina e repasse dos mesmos à professora.
Orientação aos alunos quanto aos conteúdos desenvolvidos, dúvidas relacionados aos conteúdos,
correção das atividades e atribuição de notas às mesmas, bem como das avaliações. Feedback aos
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alunos sobre seu desempenho nas atividades solicitadas e da avaliação da disciplina, bem como à
professora (Sujeito 118).
………………………………………………………………………………………………………………………
- No transcorrer do semestre desenvolveu-se atividades referentes à orientação do plano de estágio,
dos  planejamentos  diários,  das  reflexões  diárias  e  dos  relatórios  do  estágio  supervisionado  em
Educação  Infantil.  Além  disso,  realizavam-se  participações  em  fóruns  e  nas  demais  atividades
desenvolvidas no ambiente de aprendizagem Moodle, contribuindo assim para o processo formativo
dos acadêmicos do  Curso  de Pedagogia  UAB/UFSM,  pois  buscava-se destacar  fundamentações
teóricas e leituras, para a ampliação da construção do conhecimento. Enfim, também se desenvolvia
as mediações com os alunos,  quando os mesmos apresentavam dúvidas,  tanto por  mensagens,
como em orientações presenciais quando era possível este encontro (Sujeito 2).  
………………………………………………………………………………………………………………………

O que emerge nesses discursos são as ações que dizem respeito à correção

das atividades e a atribuição de notas e avaliações.

A cultura  da  avaliação  pode  ser  pensada  como  um  fenômeno  do  nosso

tempo,  tendo  grande  relevância  para  a  constituição  das  políticas  públicas

educacionais. Ainda, a cultura de avaliação se desdobra em rede para inferir sobre a

definição de boas práticas educativas e sobre a competência docente, administrada

pelos pares professor x professor-tutor.

As  práticas  de  avaliação  da  aprendizagem,  narradas  pelos  professores-

tutores, obedecem determinadas regras que são produzidas, no processo virtual,

sob os discursos e a gestão dos professores, o que reitera mais uma vez, a ideia da

docência compartilhada. Neste sentido, a avaliação cria a perspectiva de um modelo

baseado na identificação, descrição e mensuração, aplicadas pelo professor-tutor.

Este, muitas vezes, ao identificar as dificuldades e, até mesmo, a perspectiva da

evasão,  cria  estratégias  de  intervir  sobre  os  alunos,  reinventando  o  processo

pedagógico  e  criando  alternativas  de  facilitar  a  aprendizagem  daqueles  que  se

caracterizam como não aprendentes.

Nesta condição, ao acompanhar e descrever estes sujeitos, o professor-tutor

desempenha uma ação que vem ao encontro das atribuições da docência. Mesmo

que seja através do recurso de mensagens, como apresenta o discurso, diz sobre

eles,  sobre  como  passam  a  se  compor  como  sujeitos,  como  alunos,  como

estudantes. São modos de dizer sobre o sujeito, de classificá-lo, de dar-lhe um nome

a partir de suas dificuldades, atrasos, desvios que o marcam sob a perspectiva de

como eles próprios se identificam e de como são identificados e avaliados. E isso é

um atravessamento da docência.

18A fim de preservar a identidade dos sujeitos envolvidos na pesquisa foram usadas numerações, 
que não correspondem às do apêndice, para fins de garantia de veracidade, visto que as do apêndice
foram tabuladas por categorias e não na íntegra.
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Pelo que descrevem de suas funções, o professor-tutor é o profissional que

está em constante comunicação com o corpo discente. É o mediador de como estes

sujeitos vão se conduzir  em suas vidas acadêmicas,  nas suas relações com os

outros, com a comunidade e no investimento em seu processo de aprendizagem.

Tudo isto impactará, no futuro, num modo de encarar a si mesmo, na vida produtiva,

nos espaços sociais, econômicos, culturais, comunitários, etc.

Neste  jogo  de  linguagem,  o  professor-tutor  é  quem,  de  modo  produtivo,

estabelece indicadores de desempenho e ações pedagógicas como referência para

a  consolidação  do  desenvolvimento  acadêmico  e  social  deste  público  da

aprendizagem. Tem a ver com investimento em capital humano (na aprendizagem)

de todos. E mais uma vez, isto nos remete à docência.

Os modos de ser professor (flexível, engajado, auto gerenciado, tolerante) de

um sujeito que procura investir em si, para se tornar capaz de transitar, transmitir e

subjetivar os demais sujeitos, é que produz um modo de ser sujeito, criativo, ativo,

empreendedor, capaz de agir sobre si  mesmo e sobre os outros, uma tática que

objetiva e subjetiva a atuação docente (BEHAR, 2009). E, isso tudo, é muito próximo

do papel do professor-tutor.

Entendemos que a formação dos estudantes, por exemplo, inicia muito antes

do seu ingresso e permanência no Ensino Superior.  Contudo, no caso do Curso

analisado, a organização curricular e os processos pedagógicos que envolvem as

práticas  docentes  não  dão  conta  de  uma  formação  que  garanta  ao  estudante,

professores  em formação,  um movimento  constitutivo  de aprendizagem,  que lhe

possibilite  a  destreza  dos  elementos  necessários  para  a  escrita  de  um  texto

acadêmico. Como ilustra a fala a seguir:

………………………………………………………………………………………………………………………

- Como as  disciplinas  de  TCC envolvem a  elaboração  de  artigos  acadêmicos,  penso  que  seria
interessante possibilitar mais momentos em que os(as) discentes pudessem desenvolver a escrita
acadêmica.  Desse  modo,  como  sugestão,  poderia  ser  criada  uma  disciplina  complementar  de
graduação (DCG) que tratasse especificamente sobre a escrita acadêmica e a produção de artigos, a
qual também abordasse, com certa ênfase, a questão do plágio (Sujeito 3).
………………………………………………………………………………………………………………………

A escrita  é  parte  fundamental  do  fazer  docente.  Projetos,  pareceres  de

alunos, planos de aula, relatórios e tantos outros fazeres docentes são garantidos

pelo processo da escrita. Assim, considerando o exposto pelo professor-tutor a partir

de seu discurso, os estudantes ao chegarem ao final da sua formação, ainda não
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têm garantido os elementos teóricos e práticos necessários para desenvolver um

processo de escrita coerente.

Nesse sentido, o pesquisador alemão Petters (2004), apresenta uma crítica

aos modelos de Educação a Distância que se organizam a partir de uma estrutura

engessada, remetendo a uma linha de produção de fábrica. Afinal, têm-se na EAD

alunos e alunas que estudam em horários e lugares diferentes, com organizações e

metodologias diferentes, mesmo que algumas coisas sejam mantidas: o currículo, as

avaliações, a formalidade do tempo de cada semestre e disciplina, a flexibilização do

tempo, do espaço etc.

As  políticas  públicas  de  Educação  a  Distância,  no  âmbito  da  UAB,

regulamentam o trabalho do professor-tutor e daí a importância da posição-sujeito,

noção foucaultiana (FOUCAULT, 2001), que nos serve de ferramenta para pensar

sobre a formação de professores. É na existência de certas regras discursivas – aqui

as ações pedagógicas – que podemos tornar o tutor em professor e dar-lhe uma

posição, um lugar para ser sujeito dessas práticas, pensadas como condições de

possibilidade para sua constituição.

Na esteira desse pensamento – onde não se pode falar ou atuar de qualquer

lugar (FOUCAULT, 2001) – tanto a fala como a atuação do professor-tutor estão

normatizadas  em  discursos  documentados,  de  onde  se  apresenta  e  emerge  a

verdade sobre a sua ação pedagógica, seus sentidos e significados. É nesta prática

discursiva que se produz quem quer ocupar a posição de professor e para ocupar

esta posição é preciso apoderar-se e governar a si sob a égide destas práticas. Esse

mesmo professor-tutor  também irá,  na  perspectiva  de  uma atuação  profissional,

ocupar-se de constituir a si mesmo/a nessa posição.

 

5.2 TENSIONAMENTOS DA ATUAÇÃO DO PROFESSOR-TUTOR NO CURSO

DE PEDAGOGIA UAB/UFSM

Ao longo de toda sua história, a escola e a universidade são compreendidas

como  instituições  que  vêm  assumindo  diferentes  funções  e  papeis  sociais,

concebidas  para  o  ensino  de  alunos  sob  a  direção  de  professores  e  que  têm

sistemas formais de Educação onde todos precisam aprender e aprender ao longo

da vida.
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A  Lei  nº.  9.394/96,  por  exemplo,  estabelece  as  Diretrizes  e  Bases  da

Educação Nacional, disciplinando a educação escolar a fim de que se desenvolva,

predominantemente,  por  meio  do  ensino,  em  instituições  próprias  e,  devendo

vincular-se ao mundo do trabalho e a prática social (BRASIL, 1996).

Cabe destacar que, a partir da desmontagem dos textos para a análise da

pesquisa e a captação do novo emergente,  surgiu a questão do público alvo da

Educação Especial, onde os professores-tutores ao relatarem sobre a suas práticas

e  as  dificuldades  encontradas  nesse  processo,  sinalizaram  a  questão  da

acessibilidade.

Aqui é fundamental salientar que o atendimento dos deficientes é garantido

hoje na legislação brasileira, e no que diz respeito à UFSM, mais especificamente,

desde o vestibular de 2008 possui a reserva de 5% de suas vagas para pessoas

com  deficiência,  amparada  na  Resolução  nº.  0011/07,  que   destina-se  aos

processos  seletivos  referentes  à  graduação,  nível  médio  e  cursos  técnicos,  em

cursos da modalidade à distância e presencial.

Com a  adesão  institucional  ao  Sistema de  Seleção  Unificada  (SISU)  e  a

influência  da  Lei  nº.  12.711  de  201219,  o  cálculo  da  reserva  de  vagas  sofreu

modificações que impulsionou a necessidade de criação de uma nova normativa

para  as  cotas.  Com  isso,  em  fevereiro  do  presente  ano,  a  UFSM  publicou  a

Resolução nº. 002/2018, que regula as formas de ingresso aos cursos de graduação

e ações afirmativas correlatas, revogando a Resolução nº. 0011/07.

Assim, como uma das funções sociais da escola e da universidade, emerge a

inclusão e se constitui  através da política de Educação Especial,  onde todas as

pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades

- público alvo da Educação Especial, têm o direito do acesso e da permanência no

sistema educacional (BRASIL, 2008).

A Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) remete ao direito à Educação

para todos. Assim, o movimento pela inclusão é uma ação que perpassa aspectos

políticos, culturais, sociais e pedagógicos, desencadeado em defesa do direito de

todos os alunos sob a ótica do estar junto, aprender junto e participar. Um paradigma

educacional  fundamentado  na  concepção  de  direitos  humanos  e  pautado  na

igualdade.

19Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm.
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As práticas  educacionais,  por  sua  vez,  têm sido  qualificadas  pela  política

educacional,  pela  legislação,  pelo  sistema,  pelas  instituições  e  pelas  ações

pedagógicas, refletindo inúmeros impactos, desafios e fragilidades nos modos de

atuação dos sistemas educacionais para com o público alvo da Educação Especial e

seus processos de subjetivação.

Esses  discursos,  produzidos  por  uma  racionalidade  moderna,  vão  se

qualificando a partir da caracterização do conhecimento que passam a especificar a

ordem  e  a  determinar  o  conhecimento  verdadeiro  e  absoluto  na  formação  de

professores.

Assim, traça os modos de constituição da docência e suas subjetividades,

que vem conduzindo também as condutas dos sujeitos envolvidos nessa prática e

como a inclusão se constituiu em um modo de dizer sobre a educação.

Ao  tratarmos  sobre  subjetividade,  consideramos  o  conceito  trazido  por

Guattari (1992) ao afirmar que a mesma é

o conjunto das condições que torna possível que instâncias individuais e/ou
coletivas estejam em posição de emergir como um território existencial auto-
referencial,  em  adjacência  ou  em  relação  de  delimitação  com  uma
alteridade, ela mesma subjetiva. 

Tal reflexão diz respeito aos efeitos dos discursos a seguir, sobre formação de

professores e o espaço da ordem em que se produz a formação do professor como

campo de saber, pois percebemos algumas práticas discursivas, como:

………………………………………………………………………………………………………………………
- Os alunos muitas vezes tiveram dificuldades de entender os sinais através dos vídeos, e algumas
vezes, nos vídeos, a sinalização é rápida, e não se tem uma explicação da configuração de mão do
sinal que foi realizado (Sujeito 4).
………………………………………………………………………………………………………………………

Além da percepção de que os alunos tiveram dificuldades com o material e o

ambiente, os professores-tutores também tiveram dúvidas acerca do atendimento e

do suporte a ser oferecido/proporcionado aos alunos incluídos.

Aqui  vale  ressaltar  o  trecho  do  Parecer  da  CNB/CBE  nº.  17/2001,  Lei

Brasileira de Inclusão / Lei das Cotas20 (BRASIL, 2015): 

20Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm.
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A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado sistema
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a
vida,  de  forma  a  alcançar  o  máximo  desenvolvimento  possível  de  seus
talentos  e  habilidades físicas,  sensoriais,  intelectuais  e  sociais,  segundo
suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.

A educação como direito de todos vem sendo apresentada na forma de Lei

desde  a  Constituição  de  1988.  As  políticas  públicas  de  Educação  Especial  e  a

Política  de  Educação  Especial  na  Perspectiva  da  Educação  Inclusiva  (2008),

determina que a escola/universidade é a instituição que garante a inclusão como um

direito básico e constitucional.

A inclusão enquanto marco regulatório garante que todos, de maneira legal,

têm direito ao acesso à escola/universidade e, afirma que é dever do Estado garantir

esse direito e dar subsídios para que tal política pública se efetive na prática.

Como pode ser observado, existem vários elementos que devem ser levados

em conta para a realização de um curso a distância. Assim, esses aspectos devem

estar muito claros e definidos pelo professor/coordenador para construir um modelo

pedagógico que responda às necessidades do curso/estudantes (BEHAR, 2009).

A gestão do curso, por sua vez, a partir das falas dos sujeitos na sequência,

tem  buscado  oferecer  subsídios  para  que  os  professores  pesquisadores  e  os

professores-tutores tenham suporte para viabilizar a permanência dos alunos com

deficiência,  disponibilizando  uma  professora-tutora  com  formação  em  Educação

Especial para dar este suporte. Podemos perceber essas questões aqui:

………………………………………………………………………………………………………………………
- Estava com dúvidas de como realizar a adaptação do material didático para uma estudante com
deficiência visual, então procurei sugestões de sites e programas para isso. Após entrei em contato
com a tutora, responsável pela acessibilidade no curso para mais esclarecimentos (Sujeito 5).
………………………………………………………………………………………………………………………

Tais  ações  de  acessibilidade  estão  previstas  nos  documentos  da  Política

Nacional  de  Educação  Especial  na  perspectiva  da  Educação  Inclusiva  (2008),

especificamente o Decreto nº. 6.57121, que dispõe sobre o Atendimento Educacional

Especializado, e o Decreto nº. 7.611, que dispõe sobre a Educação Especial, bem

como da UFSM através da Resolução nº. 002/2018, e estão contempladas a seguir:

……………………………………………………………………………………………………………………….
- A fala proferida pela tutora [....] foi de grande valia, pois nos proporcionou dicas para trabalhar no
Moodle de forma inclusiva, com as diferentes deficiências que os acadêmicos possam apresentar
(Sujeito 6).
……………………………………………………………………………………………………………………….

21Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2008/decreto-6571-17-setembro-2008-
580775-publicacaooriginal-103645-pe.html.
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Na Educação Presencial  as  variáveis  “parecem” imutáveis  na  organização

escolar, pois o tempo é sistematizado em períodos fixos e o espaço, em salas de

aula.  Porém,  na  EAD,  elas  tomam  dimensões  que  ainda  precisam  ser  mais

exploradas nas práticas educativas dos professores que trazem suas concepções de

uma Educação Presencial muito arraigada (BEHAR, 2009).

Suprir  essas demandas da perspectiva  da Educação Inclusiva  no que diz

respeito ao atendimento aos alunos é uma caminhada, ainda que haja o esforço de

professores-tutores, docentes, discentes e gestão administrativa e pedagógica para

alinhar os objetivos e buscar uma acomodação para configurar processos de ensino

e aprendizagem que dêem conta das especificidades da EAD.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao  aproximar-nos  da  “linha  de  chegada”  deste  trabalho  de  pesquisa,

mobilizamos as  narrativas  e  os  discursos e  propomos um conceito  de  docência

implicado  nos  saberes  e  nas  estratégias  da  modalidade  a  distância.  Assim,

entendemos  ser  possível  operar  na  ordenação  da  formação  que  atravessa  os

sujeitos e têm como efeito tais processos de subjetivação, alicerçados num “modo

de ser”: a ação pedagógica.

A partir destas considerações, entendemos que as ações pedagógicas desses

professores-tutores  podem  ser  incrementadas  a  partir  da  formação  continuada,

procurando  articular  os  campos  de  saberes,  os  processos  formativos  e  a

consolidação do exercício da tutoria com base na legislação vigente.

Nossos deslocamentos enquanto  pesquisadores da Educação a  Distância,

nos  permitiram  identificar  rastros  das  práticas  da  produção  do  professor-tutor,

apresentando  vestígios  de  movimentos  de  mobilização  e  de  regulação  que  os

atravessam, os regulam e os produzem como profissionais. A partir disso, pensar

sobre algumas condições de possibilidade, como a formação continuada em curso,

por  exemplo,  tensionaria  conexões  entre  as  práticas  destes,  os  sentidos  e  os

saberes produzidos no gerenciamento de suas tramas de ação pedagógica. 

Essa  investigação  acerca  dos  limites  e  possibilidades  de  atuação  do

professor-tutor  a  distância  no  Curso  de  Pedagogia  UAB/UFSM,  possibilitou  o

entendimento  e  a  reflexão  acerca  da  constituição  da  docência  em  relação  ao

conjunto  de  palavras  encontradas  nos  relatórios  de  tutoria:  protagonismo,

autonomia,  liberdade,  eficiência,  novas  competências,  comprometimento,

transformação, diagnóstico, correção, engajamento, responsabilização. Sobretudo,

adjetiva  a  Educação a  Distância  reforçando a  narrativa  de  uma docência  virtual

compartilhada (NOGUEIRA, 2016).  

Assim, ao buscarmos a compreensão de como o trabalho na tutoria pode

possibilitar a produção de novos saberes e se esse trabalho incide sobre a trajetória

pessoal e profissional destes sujeitos, temos a sensação de que a pesquisa, a partir

dos relatórios de tutoria, capturou-os de forma a investir em si mesmo, tornando-se

sujeitos ativos e tecnicamente produtivos diante de suas demandas e atribuições.

Pode-se dizer que o próprio Curso possibilita tal produção de novos saberes

que incidem sobre as trajetórias pessoais e profissionais destes sujeitos. Isto ocorre
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a  partir  da  proposição  de  momentos  de  trocas,  de  deslocamentos,  de

potencialidades, a exemplo do evento intitulado “II Encontro do Curso de Pedagogia

EAD UFSM: conectando saberes”22, realizado em 2017. Esse teve por objetivo reunir

o público alvo - estudantes, egressos, professores e professores-tutores, na sede da

UFSM, ressaltando a  importância  da  socialização e  conexão de saberes.  Nosso

desejo é de continuidade destas ações.

O referido evento foi organizado com conferências e oficinas, todas oferecidas

e ministradas pela equipe do Curso, reconhecendo tutores como professores na

medida  em  que  os  mesmos  tiveram  a  autoria  de  suas  oficinas,  remetendo  a

experiência como um conjunto de problematizações que envolveram, entre inúmeros

aspectos, as práticas, os sujeitos e os discursos.

Aqui,  ao delinearmos este ponto de chegada, faz-se necessário elucidar o

desejo do aprofundamento da compreensão e do tensionamento da produção de

sentidos e significados das ações profissionais e pedagógicas em que tais sujeitos

estão  capturados,  dos  territórios  de  onde  produzem  os  seus  discursos  e  dos

deslocamentos e mobilidades à que estão submetidos.

A travessia continua, pois continuar ainda é preciso, afinal, a realização dessa

pesquisa suscitou outras questões de pesquisa, como a de que não há dúvida que a

subjetividade  exige  um  povoamento  que  não  cessa  de  percorrer  as  grandes

potências, as conjugalidades, as matilhas, que instaura alianças, que atravessa e

promove, que muda, transforma e faz linhas de fuga que levam à implicação de

novas  formas  de  expressões,  visto  que,  a  subjetividade,  pensada  também  por

Guattari (1992), não está submetida a idealizações e a essencialidades.

A  relação  que  a  pesquisa  proporcionou  -  entre  vida,  trabalho,  estudo,

orientação e pesquisa – nos permitiu povoar uma produção acadêmica possível de

investimento  e  de  desejo  em  pensar  diferentemente  daquilo  que  por  vezes  se

pensava em silêncio  ou se  pensava sozinho,  pois  pesquisar  implicou pensar  de

outro  modo,  pensar  mútuo,  pensar  contínuo  e  aventurar-se  para  além  do

reconhecível.

22Página do evento: https://www.facebook.com/events/452899058429851/. 

https://www.facebook.com/events/452899058429851/
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APÊNDICE A - DADOS DOS RELATÓRIOS DE TUTORIA 2017/1

RELATÓRIOS (Total: 43)

Responderam

Nº. 1

Responderam

Nº. 2

Responderam

Nº. 3

Responderam

Nº. 1 e 2

Responderam

Nº. 1 e 3

Responderam

Nº. 2 e 3

Responderam

Nº. 1, 2 e 3

14 00 00 08 06 00 15

QUESTÕES DE TUTORIA RESPONDIDAS (1, 2 e 3)

SUJEITOS

(15)

Q1. ATIVIDADES
DESENVOLVIDAS

(CATEGORIAS)

Q2. DIFICULDADES /

DÚVIDAS

(CATEGORIAS)

Q3. SUGESTÕES

(CATEGORIAS)

S1
Atendimento a alunos; 
Organização da disciplina; 
Comunicação via Moodle; 
Avaliação de atividades; 
Feedback com notas; 
Atualização de tabelas; 
Acompanhamento no 
ambiente; Encontro com a 
professora.

Auxiliar os alunos na 
compreensão dos 
textos/temas; Dar o 
feedback das atividades 
indicando as fragilidades; 
Dúvidas acerca do 
atendimento aos alunos 
incluídos.

Encontros/cursos 
formativos sobre 
acessibilidade; 
Estratégias dinâmicas de
trabalho e 
desenvolvimento de 
disciplinas no ambiente; 
Acesso à avaliação dos 
alunos sobre os tutores a
fim de melhoria e 
qualificação da atuação; 
Web aulas nas 
disciplinas. 

S2
Orientação dos 
planejamentos de estágio.

Número grande de alunos 
para orientação de estágio. 

Mudar as provas (duas 
por semestre).

S3
Estudo do material; 
Adaptação didática a aluna 
com deficiência visual; 
Envio de mensagens; 
Esclarecimento de dúvidas; 
Leitura e correção das 
atividades; Feedback; 
Acompanhamento e 
avaliação dos estudantes; 
Leitura e correção das 
provas; Divulgação das 
notas.

Realizar a adaptação do 
material didático.

Criação de um 
tutorial/manual com 
dicas sobre a adaptação 
de material didático.

S4
Acompanhamento da 
aprendizagem dos alunos; 
Feedback; Orientação dos 
planejamentos; Respostas à
questionamentos dos 
alunos; Participação de 
reuniões; Estudo dos textos;
Envio de mensagens; Envio 
de relatos.

Cumprimento de prazos por 
parte dos alunos.

Poder contar com os 
tutores pós-graduados 
para orientação, 
coorientação ou banca 
de defesa dos TCCs

S5
Desenvolvimento de 
atividades; Sistematização 

Avaliação dos acadêmicos. Realização de “lives” 
vídeos aulas ao vivo.
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dos conteúdos.

S6
Acompanhamento e 
orientação das atividades; 
Esclarecimento de dúvidas; 
Fiscalização de provas 
presenciais.

Resistência dos alunos em 
buscar orientação; 
Dificuldades dos alunos com
o ambiente Moodle.

Todas as provas 
poderiam ser no mesmo 
turno.

S7
Auxílio e esclarecimento de 
dúvidas; Mediação; Estudo 
e pesquisa dos conteúdos; 
Elucidação das dúvidas; 
Acompanhamento e 
monitoramento na entrega 
de atividades; Auxílio na 
comunicação; Correção das
atividades. 

Conteúdos trabalhos com 
necessidade de adaptações.

Realização de 
vídeoaulas.

S8
Participação em reuniões; 
Colaboração e sugestão de 
atividades; Interação com 
os estudantes no ambiente; 
Esclarecimento de dúvidas 
e questionamentos; 
Mensagens de orientação; 
Correção e avaliação de 
trabalhos; Feedbacks; 
Elaboração de tabelas; 
Leitura e estudo do material.

Falta de integração de 
tutores a distância com 
tutores presenciais; Falta de
retorno de algumas tutoras 
presenciais.

Criação de ementa para 
a disciplina Seminário 
Integrador III; Ter acesso
às demais disciplinas do 
mesmo semestre em 
andamento, para que o 
Seminário III possa ser 
realmente integrador e 
articulador de 
conhecimentos.

S9
Acompanhamento do 
desenvolvimento da 
disciplina; Atendimento aos 
estudantes via mensagens 
e fóruns; Orientações, 
instruções e lembretes; 
Esclarecimento das 
atividades; Feedback das 
tarefas.

Estudantes mais ausentes, 
raramente retornando 
mensagens.

Estratégia junto aos 
polos para diminuir a 
evasão/ausência de 
estudantes no ambiente.

S10
Desenvolvimento de 
atividades; Orientação do 
plano de estágio; 
Participação em fóruns; 
Contribuição com o 
processo formativo; Leituras
teóricas; Mediação com os 
alunos.

Participação e envolvimento
dos acadêmicos nas 
atividades que foram 
desenvolvidas no ambiente; 
Cumprimento dos prazos; 
Atraso do estágio.

Formações para os 
acadêmicos de forma 
online; Instigar os alunos
a realizar o processo de 
escrita, para assim 
publicar em eventos os 
seus trabalhos.

S11
Monitoramento eletrônico; 
Mediação das interações; 
Acompanhamento da 
realização das atividades; 
Apoio ao professor; 
Desenvolvimento e 
planejamento de novas 
atividades; Participação 
semanal nos encontros 
presenciais; Acesso com 
regularidade ao AVEA; 
Estabelecimento de contato 
permanente com os 
estudantes; Colaboração 
com a coordenação do 
curso; Participação em 
viagens; Orientação junto 

Situações de plágios dos 
estudantes e reconhecer a 
autoria dos mesmos de 
forma correta e adequada.

Promover capacitações 
para professores e 
tutores; Utilização de 
recursos educacionais 
abertos (REA).
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ao professor da disciplina; 
Elaboração de atividades de
estudos.

S12
Apresentação da disciplina; 
Problematização acerca do 
conteúdo; Facilitar o 
processo de ensino e 
aprendizagem.

Adaptar o conteúdo a uma 
estudante com deficiência 
auditiva; Retorno dos 
acadêmicos.

Continuar no próximo 
semestre as ações 
realizadas pela 
coordenação.

S13
Assessoramento da 
professora com sugestões; 
Procura de materiais; 
Orientação aos alunos; 
Correção das atividades; 
Atribuição de notas; 
Feedback; Organização das
tabelas; Postagem no 
ambiente; 
Acompanhamento e 
aplicação das avaliações 
nos polos; Participação em 
reuniões; Encontro 
presencial com a 
professora; Contato com as 
tutoras presenciais.

Motivar todos os alunos sem
êxito; Ter os trabalhos 
entregues no prazo.

Nos manter com o 
mesmo professor, na 
mesma disciplina.

S14
Realização de diversas 
atividades avaliativas; 
Acompanhamento do processo 
de aprendizagem dos alunos.

Os alunos tiveram dificuldades 
de entender e conhecer 
LIBRAS. 

Atualização dos vídeos 
sobre LIBRAS.

S15
Participação nas reuniões; 
Organização do planejamento; 
Organização e abertura das 
semanas de aulas, fóruns e 
atividades; Acompanhamento 
dos(as) discentes na realização
das atividades propostas; 
Auxílio e apoio aos(as) 
acadêmicos(as); Envio de 
mensagens com orientações e 
avisos; Mensagens; Retorno às
mensagens; Mediação do 
contato entre discentes e a 
professora da disciplina; 
Acompanhamento, análise e 
feedback; Avaliação das 
atividades; Orientação de sete 
artigos (trabalhos de conclusão
de curso); Reunião dos tutores;
Viagem; Acompanhamento à 
realização dos exames.  

O prazo máximo de envio das 
atividades para o final do 
semestre provocou um volume 
muito grande de trabalhos a 
serem avaliados em um tempo 
bastante reduzido; Distribuição 
e organização das orientações;
Plágio nas produções dos(as) 
discentes.

Mais momentos em que 
os(as) discentes pudessem 
desenvolver a escrita 
acadêmica; Criação de uma
disciplina complementar de 
graduação (DCG).
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ANEXO A - RELATÓRIO DE TUTORIA 2017/1 
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ANEXO B - DECRETO Nº. 5.622, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2005 - Regulamenta

o Art. 80 da LDB (Lei nº. 9.394/96)
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ANEXO C - PORTARIA Nº 1.134, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016 - revoga a

Portaria MEC nº 4.059, de 10 de dezembro de 2004
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ANEXO D - DECRETO Nº. 6.571, DE 17 DE MARÇO DE 2008 - Dispõe sobre o

atendimento educacional especializado, regulamenta o parágrafo único do Art.

60 da Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e acrescenta dispositivo ao

Decreto nº. 6.253, de 13 de novembro de 2007
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ANEXO E - DECRETO Nº. 7.692, DE 2 DE MARÇO DE 2012
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